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Crise econômica internacional 
preocupa CAE e senadores
Senado quer ter participação mais ativa na adoção de medidas que protejam o país contra instabilidade mundial

O senado preten-
de contribuir de 
forma mais ativa 

e decisiva na preparação 
do país para enfrentar a 
anunciada crise econômi-
ca internacional. Ontem, 
o presidente da Cae, 
delcídio do amaral, su-
geriu que os debates se 
concentrem na comissão. 
em Plenário, senadores 
do governo e da oposi-
ção também destacaram 
a importância de ajudar 
o governo federal a to-
mar medidas que preser-
vem o brasil dos efeitos 
mais fortes da crise.  4

Comissão 
faz balanço 
positivo do
1º semestre

dos 142 projetos 
votados no primeiro 
semestre, destaque para 
o sistema Único de as-
sistência social e para a 
isenção de impostos na 
importação de equipa-
mentos hospitalares.  4

Delcídio do Amaral (E), presidente da 
CAE, acredita que a comissão pode ser 
um fórum para acompanhamento da 
crise econômica internacional

Reforma tributária deve resolver 
quatro problemas inadiáveis  5

Senado começa 
a ouvir hoje 
ministros alvos 
de acusações

Menos álcool 
na gasolina da 
região Norte  8

Receita deverá 
informar erro 
em declaração  7

Senadores apontam abandono 
de cidades em área de fronteira

Plenário aprova nomes de ministros para o STJ  7

Os primeiros são Wag-
ner rossi, da agricultura, 
que fala hoje ao meio- 
dia na Cra, e Carlos lupi, 
do Trabalho, na Cas. 
ainda não foi defi nida 
data para o compareci-
mento dos ministros dos 
Transportes, Paulo sérgio 
Passos, e das Cidades, 
Mário negromonte, cujos 
convites foram aprova-
dos ontem pela CMa.  2

Senadora Ana Amélia, entre Ana Maria Oliveira de 
Souza, Oduval Lobato Neto e Cláudia Cybelle Freire, 
preside audiência pública sobre desenvolvimento 
econômico e social na faixa de fronteira

Depois da sabatina dos candidatos 
pela manhã na CCJ, Plenário ratificou 
indicações de Marco Aurélio Gastaldi 
Buzzi e Marco Aurélio Bellizze Oliveira

Everardo Maciel (E), ao lado 
do senador Aloysio Nunes 
Ferreira, discute problemas 
fiscais do sistema tributário 

estagnação de cidades brasileiras em contras-
te com dinamismo de cidades do outro lado da 
fronteira é citada como exemplo de abandono.  6
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Os senadores da Comissão 
de Meio ambiente, defesa 
do Consumidor e Fiscalização 
e Controle (CMa) aprovaram 
requerimentos convidando os 
ministros dos Transportes, Pau-
lo sérgio Passos, e das Cidades, 
Mário negromonte, para pres-
tarem esclarecimentos sobre 
denúncias de irregularidades 
em suas pastas divulgadas pela 
imprensa.

Para garantir o exame dos 
requerimentos, já que os au-
tores não se encontravam pre-
sentes, o presidente da CMa, 
rodrigo rollemberg (Psd-dF), 
subscreveu as propostas. ao 
mesmo tempo, ele sugeriu que 
os ministros, em vez de serem 
convocados, venham à comis-
são na condição de convidados.

O requerimento pedindo 
a presença do ministro dos 
Transportes foi apresentado 
pelo senador randolfe rodri-
gues (PsOl-aP). ele quer infor-

mações sobre as exonerações 
ocorridas no ministério e sobre 
irregularidades na pasta inves-
tigadas pela Controladoria- 
 Geral da União.

Para esclarecer denúncias so-
bre recursos liberados pelo Mi-
nistério das Cidades para obras 

consideradas irregulares pelo 
Tribunal de Contas da União 
(TCU), foram apresentados dois 
requerimentos de convocação 
de negromonte.

Sessão solene do Congresso para reverenciar a memória do senador 
e ex-presidente da República Itamar Franco. A pauta da sessão deli-

berativa, às 14h, continua trancada pela MP 529/11. 

10h

Plenário Em memória de Itamar Franco

9h Em turno suplementar, votação de projeto que atualiza o valor da 
contribuição sindical anual dos trabalhadores autônomos e dos 

profi ssionais liberais. A Comissão de Assuntos Sociais também analisa projeto que 
estabelece o pagamento do salário mínimo ao trabalhador que cumpra jornada 
inferior a oito horas diárias. Às 10h, o ministro do Trabalho e Emprego, Carlos Lupi, 
apresenta as diretrizes e os programas da pasta para 2012/2013. 

CAS Contribuição sindical

 “A interface entre a educação brasileira e as inovações tecnológicas” é 
tema de audiência da Comissão de Educação, Cultura e Esporte. Entre 

os convidados, Victor Hugo Odorcyk, superintendente da Área de Universidades 
da Diretoria de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico da Finep.

10h

CE Educação e mudança na tecnologia

O ministro da Agricultura, Wagner Rossi, presta esclarecimentos sobre 
denúncias publicadas pela imprensa envolvendo integrantes de sua 

pasta, em audiência na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

12h

CRA Depoimento do ministro Wagner Rossi

José Sarney preside sessão de homenagem à memória do senador 
Itamar Franco; às 16h, preside a ordem do dia; e, às 18h, recebe a 

ministra da Cultura, Ana de Hollanda. 

10h

Sessão de homenagemPresidência

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania vota emendas de 
Plenário à proposta que altera a tramitação das medidas provisórias 

no Congresso Nacional.

10h

Tramitação de MPs no CongressoCCJ

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática realiza audiência pública para debater o tema “Inovação e 

tecnologias da informação e comunicação”.

9h

CCT Inovação em tecnologia

a agenda completa, incluindo o 
número de cada proposição, está 

disponível na internet, no endereço 
www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

www.senado.gov.br/jornal

SESSÕES ON-LINE: Confira a íntegra das sessões
Plenário: www.senado.gov.br/atividade/plenario/sessao 

Comissões: www.senado.gov.br/atividade/comissoes/sessao

Por razões técnicas, os pronunciamentos de senadores rea-
lizados em Plenário após as 19h30 serão publicados na edição 
de amanhã do Jornal do Senado.

Adiamento

audiência conjunta da Cas e da CMa está 
prevista para hoje, para ouvir o ministro do 
Trabalho, Carlos lupi. entre os assuntos a ser 
debatidos, estão as acusações de que verbas 
repassadas por sua pasta estariam sendo desvia-
das por entidades- fantasma.

a Cas já havia aprovado, na semana passada, 
solicitação de Vanessa Grazziotin (PCdob-aM) 
para que lupi viesse apresentar e debater as 
políticas do governo para o Polo industrial de 
Manaus, além das diretrizes e dos programas 
do ministério a serem executados nos próximos 
dois anos.

Ontem, aloysio nunes Ferreira (Psdb-sP) 
também solicitou uma audiência com lupi, 
mas para explicar as denúncias, veiculadas 
no  Correio braziliense, de que entidades de 
fachada investigadas pela Polícia Federal teriam 
recebido r$ 11,5 milhões do ministério.

ao comentar a Operação Voucher da Polí-
cia Federal, que prendeu ontem 35 pessoas 
no Ministério do Turismo, o presidente do 
senado, José sarney, negou ter indicado o 
ministro do Turismo, o peemedebista Pedro 
novais.

– O ministro não foi indicação minha. no 
acordo com o PMdb, a Câmara dos deputa-
dos, através de sua bancada, fi cou de indicar 
para o Ministério do Turismo, e a bancada 
do senado, para Minas e energia. Mas pelo 
que conheço dele, trata-se de um homem de 
reputação ilibada – afi rmou.

apesar de reconhecer que a notícia da 
operação realizada pela PF em pasta  chefi ada 
pelo PMdb desgaste a imagem do partido, 
sarney defendeu a realização de investiga-
ções e voltou a afi rmar que "nenhum minis-
tério está isento de qualquer investigação".

Os interessados em participar 
do 4º Concurso de redação do 
senado terão à disposição um 
blog com informações. Junto 
com o perfi l no Twitter e um 
site especial, o blog deve au-
mentar o alcance do concurso, 
conforme afi rmou a diretora da 
secretaria de relações Públicas 
do senado, andréa Valente. 

– É uma forma de manter o 
contato com os alunos e insti-
tuições da área de educação e 

divulgar informações de forma 
rápida e efi caz – disse.

O tema da redação deste ano 
é “O brasil que a gente quer é 
a gente quem faz”, um convite 
à reflexão sobre o processo 
democrático e o exercício da 
cidadania.

Para mais informações, acesse 
www.senado.gov.br/concurso-
redacao. blog: concursoreda-
cao.wordpress.com. Twitter:  
@redacaosenado.

desde seGUnda-Feira, É pos-
sível acompanhar todas as ativi-
dades no senado pela internet. 
Foram disponibilizados mais 
quatro canais de vídeo na pági-
na da TV senado (www.senado.
gov.br/tv), além dos quatro já 
existentes para a transmissão 
simultânea das reuniões do Ple-
nário e das comissões.

O anúncio foi feito ontem 
pelo presidente do senado, José 
sarney, para quem a ampliação 
dos canais é uma medida de 
transparência.

– Mais uma vez, os cidadãos 
exercerão seu direito de saber 
como são discutidas e se fazem 
as leis do país, além de tomar 
conhecimento dos importantes 

debates, discussões e decisões 
que aqui acontecem todos os 
dias – afi rmou.

sarney elogiou o trabalho da 
secretaria especial de Comunica-
ção social e do Prodasen e disse 
que a Casa tem sido pioneira 
na criação de mecanismos para 
levar informação sobre os tra-
balhos legislativos à sociedade.

O senado tem 11 comissões 
permanentes, 35 subcomissões, 
três comissões temporárias e 
duas CPis funcionando, gerando 
50 horas de trabalho fora de 

Plenário para os senadores, a 
cada semana. segundo sarney, 
nos dias de maior atividade são 
até sete comissões reunidas ao 
mesmo tempo.

O senado realiza hoje a pri-
meira audiência pública para 
ouvir titulares de ministérios 
que estão sendo alvo de de-
núncias. Às 12h, o ministro 
da agricultura, Wagner rossi, 
será ouvido na Comissão de 
agricultura e reforma agrária 
(Cra). a reunião foi motivada 
por reportagem da revista 
Veja sobre a ação de lobista 
que praticava fraudes dentro 
do ministério. Milton Ortolan, 
então secretário executivo da 
pasta, pediu demissão no fi m 
de semana. a audiência atende 
a requerimento específi co do 

líder do Psdb, alvaro dias (Pr).
Às 10h, a Comissão de as-

suntos sociais (Cas) deve ouvir 
o ministro do Trabalho, Carlos 
lupi. Há um requerimento, 
aprovado na Comissão de Meio 
ambiente, defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle 
(CMa), para que a audiência 
com lupi seja conjunta com a 
CMa e que ele seja questiona-
do sobre acusações de desvio 
de verbas da pasta. se a Cas 
aprovar solicitação semelhan-
te, poderá ocorrer a audiência 
conjunta.

ainda em data a ser marca-

da, a CMa ouvirá os ministros 
dos Transportes, Paulo sérgio 
Passos, e das Cidades, Mário 
negromonte. O secretário na-
cional de saneamento ambien-
tal, leodegar Tiscoski, também 
será ouvido.

O ministro dos Transportes 
será igualmente convidado a 
prestar depoimento na Comis-
são de serviços de infraestru-
tura sobre as denúncias que 
levaram à queda, em julho, 
do então titular da pasta, o 
senador alfredo nascimento 
(Pr-aM), de quem foi secretário 
executivo.

Senado ouve ministros alvos de denúncias

ao vivo canal

ao vivo canal

ao vivo canal

ao vivo canal

Transparência na internet
A ampliação dos canais de quatro para oito garante acesso 

ainda maior do cidadão ao trabalho do Senado
TV Senado já tem 8 canais 
de transmissão na internet

Presidente Sarney anuncia ampliação das possibilidades, pela página da internet, de acompanhamento de todas as atividades legislativas

4º Concurso de Redação terá blog 
para contato com estudantes

CMA aprova convites a Passos e Negromonte

Lupi será questionado 
sobre denúncia de jornal

Sarney diz que não 
indicou Pedro Novais

Rodrigo Rollemberg (foto menor) 
subscreveu requerimentos e 
defendeu convite, em vez de 

convocação, durante a reunião 
da CMA de ontem (acima)
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O senadOr anibal diniz (PT-
aC) recomendou ontem diálogo 
e entendimento para que o 
senado aprove a proposta de 
emenda à Constituição (PeC 
11/11) que altera o rito das me-
didas  provisórias (MPs).

O parlamentar relatou que, 
na quarta-feira da semana 
passada, na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ), pediu vistas do relatório 
de aécio neves (Psdb-MG) com 
o objetivo de construir entendi-
mento sobre a proposta. 

a matéria é importante para 
que o senado possa ter mais 
tempo para a análise das me-
didas provisórias, argumentou 
anibal, acrescentando que ela 
também é coerente, por equi-
librar o tempo de análise entre 
a Câmara dos deputados e o 
senado.

– É uma forma para que o 
senado não fique exposto, com 
um clima desfavorável para a 
análise – disse.

anibal diniz assinalou que al-
guns senadores disseram que a 
bancada do PT estava tentando 
impedir a aprovação da PeC. no 
entanto, de acordo com o parla-
mentar, tudo o que os petistas 

querem é aprofundar a análise 
da proposta e que, “tanto quan-
to a oposição”, a bancada do PT 
quer que o senado tenha mais 
tempo para analisar as medidas 
provisórias.

segundo anibal, a bancada 
vai procurar o senador aécio 
neves e a liderança do governo 
para apresentar uma saída de 
entendimento para as questões 
sobre as quais ainda não há 

acordo. Para o senador petista, 
os parlamentares podem che-
gar a uma posição de consenso 
 sobre o tema.

– Pelo que representa, essa 
proposta tem de ser construída 
com o apoio de todas as banca-
das. assim estaremos colocando 
o senado em sua posição ver-
dadeira, que é uma posição de 
protagonismo – afirmou anibal 
diniz.

O senado aprovou ontem a 
indicação de cinco membros 
para o Conselho nacional de 
Justiça (CnJ): Jefferson luis 
Kravchychyn, Carlos alberto 
reis de Paula, Wellington 
Cabral saraiva, José roberto 
neves amorim e José lucio 
Munhoz. a decisão será agora 
comunicada à Presidência da 
república.

Todos os indicados foram 
sabatinados pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ). O advogado 
Jefferson luis Kravchychyn, 
indicado pela Ordem dos ad-
vogados do brasil (Oab), teve 
sua recondução aprovada pela 
CCJ em 29 de junho. na mes-
ma data, a CCJ aprovou o 
nome de Carlos alberto reis 
de Paula, ministro do Tribunal 
superior do Trabalho (TsT), e 
de Wellington Cabral saraiva, 
procurador regional, indicado 
pela Procuradoria-Geral da 
república (PGr).

José roberto neves amorim 

é desembargador do Tribunal 
de Justiça de são Paulo (TJ-sP) 
e foi indicado pelo supremo 
Tribunal Federal (sTF). José 
lucio Munhoz é juiz da 3ª Vara 
do Trabalho de blumenau (sC) 
e foi indicado pelo TsT. eles 
tiveram seus nomes aprovados 
no dia 6 de julho.

Serra Leoa e CNMP
O Plenário também aprovou 

o nome do advogado adilson 
Gurgel de Castro para compor 
o Conselho nacional do Minis-
tério Público (CnMP). indicado 
pela Oab, adilson de Castro 
teve seu nome aprovado pela 
CCJ em 6 de julho.

O senado também aprovou 
a indicação, pela presidente 
dilma rousseff, de José Jorge 
alcazar almeida para o car-
go de embaixador em serra 
leoa. a indicação já havia sido 
aprovada pela Comissão de 
relações exteriores e defesa 
nacional (Cre) no último dia 
30 de junho.

a 1ª vice-presidente do se-
nado, Marta suplicy (PT-sP), 
anunciou em Plenário que os 
200 anos de existência da bi-
blioteca nacional, localizada 
no rio de Janeiro, serão come-
morados no dia 18 de outubro.

O requerimento para a ses-
são especial no horário do 
expediente da sessão legislati-
va foi feito pelo senador José 
sarney (PMdb-aP) e apoiado 
por outros parlamentares.

a biblioteca nacional foi 
fundada – por decreto de dom 
João Vi, então príncipe regente 
de Portugal – em 29 de outu-
bro de 1810. a construção do 
prédio serviu para abrigar o 
acervo, proveniente da vinda 
da família real portuguesa ao 
brasil, em 1808.

as cerca de 60 mil peças, en-
tre livros, manuscritos, mapas, 
estampas, moedas e medalhas, 
eram, em grande parte, rema-
nescentes da real biblioteca, 
destruída pelo terremoto de 
lisboa, em 1755.

O Tribunal de Contas da 
União (TCU) comunicou for-
malmente ontem ao senado 
a aposentadoria do presiden-
te daquele órgão, Ubiratan 
aguiar. em seguida, foi feita 

comunicação à Câmara dos 
deputados. Um dos candidatos 
à vaga de Ubiratan aguiar é o 
deputado aldo rebelo (PCdob-
sP). Também são candidatos 
outros dez deputados federais. 

desde o reinício das ativi-
dades legislativas do segundo 
semestre, no dia 1º de agosto, 
os avulsos da ordem do dia 
do senado e do Congresso 
nacional estão disponíveis na 
internet, possibilitando, dessa 
forma, economia de uso de 
papel na Casa.

a pauta dos trabalhos de 
cada sessão é divulgada por 
meio de uma publicação de-
nominada avulso da ordem do 
dia, que contém a relação das 
matérias a serem apreciadas 
pelo Plenário, na respectiva 
ordem de votação, e os textos.

a providência é resultado de 
decisão da secretaria-Geral da 
Mesa, conforme o ato da Mesa 
1/09, que instituiu a Política de 
Gestão do Processo legislativo 
eletrônico.

a 1ª vice-presidente, Marta 
suplicy, informou que os avul-
sos serão impressos somente em 
versão reduzida, usando mate-
rial reciclado, adquirido com a 
venda de aparas de papel.

O PT continua comprometi-
do com o aperfeiçoamento do 
rito de tramitação das medidas 
provisórias, garantiu Walter 
Pinheiro (PT-ba). 

ele disse estar otimista com 
a possibilidade de governo e 
oposição chegarem a um acordo 
para que a chamada PeC das 
MPs (PeC 11/11) seja aprovada 
hoje na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) e, 
em seguida, no Plenário.

O parlamentar disse que dis-
corda de alguns pontos do texto 

apresentado pelo relator, aécio 
neves (Psdb-MG). Um deles é a 
proposta de criação de comis-
são específica composta por 12 
senadores e 12 deputados para 
decidir sobre a admissibilidade 
de cada medida. 

de acordo com Pinheiro, uma 
das boas ideias surgidas durante 
o debate sobre o assunto foi 
a de proibir a apresentação 
de emendas que tratem de 
assuntos sem relação direta 
com o texto inicial da medida 
provisória.

Walter Pinheiro (PT-ba) defen-
deu em Plenário a aprovação do 
Projeto de lei da Câmara (PlC) 
41/10, que regula o acesso a 
informações. O senador enten-
de que a lei é “uma excelente 
ferramenta de combate à prática 
de corrupção”, justificando-se o 
pedido de urgência apresenta-
do à Mesa para apreciação da 
matéria.

Pinheiro chamou a atenção, 
especialmente, para o aspecto 
do acesso à informação como 
instrumento de transparência e 
de fiscalização. ele lembrou que, 
pelo projeto, os homens públicos 
e gestores têm a obrigação de 
dar publicidade aos seus atos, 
seja uma licitação, um aditivo 
de contrato, uma aquisição ou 
qualquer medida que impacte 
as contas públicas.

O senador ressaltou que, com 

a tecnologia atual, a sociedade 
conquista a possibilidade de fis-
calização on-line, o que permite 
que as distorções sejam corrigi-
das. ele assinalou que, no proces-
so atual, a possibilidade de inibir 
erros “é zero” e o processo de 
ressarcimento “é inviável”.

– ainda que o ato tenha sido 
cometido por erro, a publici-
zação permitirá a correção de 
rumos. se a medida adotada foi 
uma medida com a intenção de 
provocar prejuízo aos cofres pú-
blicos, ainda assim nós teríamos 
a condição de coibir, de proibir, 
de evitar esse tipo de sangria – 
frisou o senador.

Pinheiro pediu que a Mesa 
procure a Comissão de relações 
exteriores e defesa nacional 
(Cre), onde se encontra o pro-
jeto, para que a matéria possa 
ir ao Plenário.

aprovada pela Câmara 
dos deputados na semana 
passada com modificações, 
a medida provisória (MP 
520/11) que reduz de 11% 
para 5% a alíquota de 
contribuição do microem-
preendedor individual para 
a Previdência social sobre 
o valor do salário mínimo 
pode ser votada hoje pelos 
 senadores.

Ontem, a 1ª vice-presi-
dente do senado, Marta 
suplicy (PT-sP), informou ao 
Plenário que a Mesa rece-
beu o relatório de armando 
Monteiro (PTb-Pe) relativo 
ao projeto de lei de conver-
são (PlV 19/11) elaborado a 
partir da medida provisória.

Senador repudia acusações de que o PT estaria impedindo a aprovação da proposta 
e diz que, com entendimento, posição de consenso pode ser alcançada hoje na CCJ

Anibal Diniz pede diálogo 
para aprovar PEC das MPs

Pinheiro: PT está empenhado  
em aperfeiçoar rito das MPs

Alíquota menor 
para micros na 
pauta de hoje

Senador quer votação do projeto 
que regula acesso a informações

Senador pelo Acre afirma que pediu vistas do relatório para buscar acordo

Walter Pinheiro defende proibição de 
emendas alheias ao tema de uma MP

Plenário aprova embaixador e 
novos membros de conselhos

TCU comunica aposentadoria 
do presidente Ubiratan Aguiar

Avulsos da ordem 
do dia disponíveis 
na internet

Homenagem 
aos 200 anos da 
Biblioteca Nacional

Presidente da CCJ, Eunício Oliveira, entre Gastaldi Buzzi (E) e Bellizze Oliveira
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a COMissãO de assuntos eco-
nômicos (Cae) deve se tornar 
um grande espaço de debate 
sobre a crise econômica mundial 
e suas consequências no brasil, 
anunciou ontem o presidente, 
senador delcídio do amaral (PT-
Ms). de imediato, a comissão 
deve realizar audiência pública 
com autoridades envolvidas no 
monitoramento dos efeitos do 
rebaixamento da nota de crédi-
to dos estados Unidos de “aaa” 
para “aa+”, pela agência de 
classificação de risco standard 
& Poor’s (s&P).

Para delcídio, que esteve re-
centemente na europa, o que 
acontece naquele continente é 

“inacreditável e preocupante” 
e agora está sendo agravado 
pelo rebaixamento da nota dos 
eUa. segundo ele, operações 
de socorro já não são suficientes 
para reduzir os efeitos do “der-
retimento das economias” e os 
países precisam urgentemente 
adotar medidas duras, com 
consequências difíceis.

O presidente da Cae apontou 
uma tendência do Poder execu-
tivo, nos países mais afetados 
pela crise, de transferir a culpa 
para o legislativo. depois de 
citar como exemplo disso o que 
acontece nos estados Unidos, na 
itália e na espanha, delcídio ob-
servou que o Parlamento pode 

ter responsabilidade, mas não é 
gestor da economia.

O senador Cristovam buarque 
(PdT-dF) ressaltou que o legis-
lativo dos estados Unidos tem 
um papel ativo na condução 
da economia e que o Congres-
so brasileiro precisa também 
assumir papel relevante nessa 
questão.

O senador blairo Maggi (Pr-
MT) também defendeu maior 
participação do senado na 
discussão da crise. ele consi-
derou importante que, nesse 
momento de “derretimento da 
economia mundial”, a Cae rece-
ba das autoridades econômicas 
informes sobre a crise.

Senador se diz muito preocupado com a situação na Europa e nos Estados Unidos e prepara série de encontros com especialistas na comissão

Delcídio quer discutir crise 
econômica mundial na CAE

Delcídio (E), ao lado de Lobão Filho: discussão sobre rebaixamento dos EUA

a Comissão de assuntos eco-
nômicos (Cae) votou 142 pro-
jetos no primeiro semestre, de 
acordo com balanço apresenta-
do ontem por seu presidente, 
delcídio do amaral (PT-Ms). ele 
destacou a proposta que trata 
do sistema Único de assistência 
social (PlC 189/10) e a que isen-
ta de impostos a importação de 
equipamentos hospitalares sem 
similares nacionais (Pls 81/09).

a comissão aprovou também 
nove operações de crédito 
externo, em benefício de esta-
dos, municípios e União. entre 
os programas contemplados 
com essas operações, está a 
 consolidação do bolsa Família.

delcídio salientou ainda que 
a Cae realizou 13 audiências 
públicas, discutindo temas 
como a alteração das alíquotas 
interestaduais do iCMs, com 

vistas ao fim da guerra fiscal 
entre os estados. Outro debate 
relevante, avaliou delcídio, foi 
sobre a desindustrialização 
da economia, cada vez mais 
dependente da exportação de 
commodities. O senador luiz 
Henrique (PMdb-sC) observou 
que, depois dessa discussão, o 
governo anunciou o plano bra-
sil Maior, de apoio à indústria 
nacional.

CAE votou 142 matérias no primeiro semestre

O ministro do desenvolvi-
mento, indústria e Comércio 
exterior, Fernando Pimentel, 
deverá comparecer à Cae no 
próximo dia 30 para debater 
as diretrizes da política in-
dustrial e o sistema de defesa 
comercial. 

a Cae aprovou ontem reque-
rimento da senadora Vanessa 

Grazziotin (PCdob-aM) com 
esse objetivo. 

O ministro é um dos coorde-
nadores do plano brasil Maior, 
lançado recentemente pela 
presidente dilma rousseff 
visando fortalecer a indústria, 
cuja participação na economia 
nacional vem se reduzindo nos 
últimos anos.

Ministro Fernando Pimentel 
debaterá defesa comercial

“É necessário que 
o brasil repense e re-
oriente os rumos de 
seu desenvolvimen-
to, afirmou ontem 
o senador Cristovam 
buarque (PdT-dF), ao 
analisar a nova crise 
econômica mundial. 
ele disse que, embora 
o país esteja prepa-
rado para enfrentar 
essa crise, precisa ser 
cauteloso.

– nosso problema 
não é mais apenas 
ter  uma taxa  de  
 crescimento maior. 
É ter um crescimen-
to diferente. isso é 
possível. O brasil está 
preparado e depende 
desta Casa, se nos 
dedicarmos mais a 
enfrentar o proble-
ma que está diante 
de nós, com posições 
para mudar o rumo – 
afirmou.

Cristovam diz 
que país deve 
ser cauteloso

Cristovam: “Brasil precisa 
respensar desenvolvimento”

Cyro defende proteção à 
indústria nacional

Randolfe compara Dilma 
ao Partido Republicano

Santiago cita ampliação 
do Simples Nacional

Para senador, país está 
mais forte que em 2008

Agripino: “DEM aprovará 
medidas consistentes” 

Líder do PT sugere 
comissão temporária

O líder do PT, sena-
dor Humberto Costa 
(Pe), sugeriu ontem 
que seja criada uma 
comissão temporária 
para acompanhamen-
to da crise financeira 
mundial.

–  a  pres idente  
dilma vem atuan-
do firmemente no 
combate à inflação, 
promovendo o ajuste 
fiscal para manter 
a dívida pública sob 
controle. O Congres-
so nacional também 
tem papel importante 
nesse controle. não 
podemos deixar que 
disputas mesquinhas 
nos furtem aos gran-
des debates das ques-
tões nacionais, que 
mantenham o brasil 
no rumo do desenvol-
vimento – defendeu, 
elogiando as medidas 
fiscais do governo.

Humberto: 
Congresso 
precisa atuar

C y r o  M i r a n d a  
(Psdb-GO) alertou 
para os problemas 
que o brasil poderá 
enfrentar nos próxi-
mos anos na hipótese 
de agravamento da 
crise econômica mun-
dial, se não se prepa-
rar antecipadamente. 

na avaliação do se-
nador, o governo fe-
deral precisa proteger 
a indústria nacional 
e o mercado de tra-
balho, por meio de 
medidas de desone-
ração fiscal e, sobre-
tudo, da melhoria 
da infraestrutura de 
transportes.

Para ele, uma rede 
multimodal de trans-
porte, capaz de inte-
grar rodovias, ferro-
vias e hidrovias, teria 
maior efeito sobre a 
competitividade dos 
produtos brasileiros.

as  med idas  de 
ajuste fiscal adotadas 
pelo governo para 
enfrentar a crise farão 
com que a sociedade 
tenha de pagar uma 
vez mais a conta, disse 
o senador randolfe 
rodrigues (PsOl-aP).

randolfe recordou 
apelo feito pela presi-
dente dilma rousseff 
para que deputados e 
senadores não apro-
vem propostas que 
impliquem aumento 
de despesas. 

Para o senador, as 
medidas se asseme-
lham à postura da 
ala mais conservadora 
do Partido republica-
no norte-americano, 
que exige do governo 
Obama redução de 
gastos, mas não acei-
ta aumento de impos-
tos da camada mais 
rica da população.

Wilson santiago 
(PMdb-Pb) parabe-
nizou a presidente 
dilma rousseff pelo 
acordo com a Frente 
Parlamentar Mista da 
Micro e Pequena em-
presa sobre projeto 
que amplia os limites 
de enquadramento 
de micro e pequenas 
empresas no simples 
nacional.

Para o senador, a 
medida contribuirá 
para o fortalecimento 
do mercado inter-
no brasileiro, sendo, 
portanto, importante 
medida para o en-
frentamento da crise 
econômica mundial.  

– são atitudes que 
de fato preparam o 
país para enfrentar a 
crise, fortalecendo as 
empresas, através da 
redução de impostos 
– disse.

Cyro Miranda: 
Brasil tem que 
se preparar

Para Randolfe, 
sociedade 
paga a conta

Santiago 
parabeniza 
Dilma

a preocupação com 
a cr ise econômica 
mundial e seus reflexos 
na economia brasileira 
levou o líder do deM, 
senador José agripino 
(rn), a cobrar ontem 
do governo federal 
medidas preventivas 
para evitar que a reces-
são contamine o país.

O senador, que é de 
oposição, disse que 
o deM está disposto 
a ajudar o governo a 
aprovar no Congresso 
nacional as medidas 
necessárias, se elas fo-
rem “consistentes para 
que possamos atraves-
sar a crise de forma 
decente”.

Para agripino, o 
brasil tende a perder 
compradores de suas 
commodities – ven-
didas principalmente 
para China, europa e 
eUa.

Agripino 
oferece apoio 
para medidas

antonio Carlos Va-
ladares (Psb-se) dis-
se estar confiante na 
capacidade do brasil 
de enfrentar a nova 
crise, pois o país possui 
sólidos fundamentos 
econômicos. O po-
der de irradiação da 
turbulência dos eUa 
e da europa é forte, 
mas o brasil está mais 
preparado ainda que 
na crise de 2008.

– Os fundamentos 
da nossa economia 
são sérios, porque há 
um controle da infla-
ção, há preocupação 
com a demanda e o 
consumo. as classes 
mais pobres nunca 
consumiram tanto, 
em razão de um pro-
grama governamental 
que não se preocupou 
apenas com o cres-
cimento, mas com a 
distribuição de renda.

Economia está 
sólida, aponta 
Valadares
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O governo enviou ontem ao 
Congresso nacional projeto de 
lei complementar com mudanças 
no supersimples, regime especial 
de tributação, como resultado de 
acordo com a Frente Parlamentar 
Mista da Micro e Pequena empre-
sa, anunciado durante solenidade 
no Planalto. 

entre as mudanças, o projeto 
propõe a ampliação em 50% do 
teto da receita anual para as micro 
e pequenas empresas poderem 
se enquadrar no supersimples ou 
simples nacional.

antes da celebração do acordo, 
o presidente do senado, José sar-
ney, afi rmou que o país deve prio-
rizar a criação de incentivos para 
as pequenas e microempresas. 

– Fui eu o autor do primeiro 
projeto de criação do estatuto 
da Micro e Pequena empresa. e 
acho que todo o esforço que nós 

temos que fazer hoje no brasil 
deve ser baseado na pequena 
e na média empresa, como está 
ocorrendo nos outros países, so-
bretudo porque cria empregos e 
faz parte de um tipo de governo 
de justiça social – disse.

a siMPliFiCaçãO dO sistema 
tributário deve levar em conta 
as peculiaridades do país, disse 
ontem o consultor e ex- secretá-
rio da receita Federal everardo 
Maciel, em audiência pública. 
ele ressaltou que todos os siste-
mas tributários do mundo são 
complexos.

– a tributação sobre a renda 
no exterior é extremamente 
complicada. as regras são com-
plicadas porque a 
vida fi cou complica-
da no mundo glo-
balizado, não que 
eu defenda a com-
plexidade. Tem que 
reduzir a comple-
xidade do sistema 
tributário, mas não 
somos diferentes do 
resto do mundo – 
afi rmou.

everardo Maciel lembrou que 
a carga tributária brasileira é 
explicada pela despesa do país, 
uma vez que a Constituição de 
1988 fez a opção por um estado 
de bem-estar social, ainda que 
incompleto e inefi ciente.

– se tem despesa, tem carga 
tributária. não existe almoço 
de graça. se há programas so-
ciais, vão ser alimentados com 
recursos públicos que existem na 
carga tributária – disse.

O ex-secretário da receita Fe-
deral reconheceu que o sistema 
tributário tem iniquidades, mas 
lembrou que a tributação brasi-
leira sobre a renda é tida como 
um paradigma internacional. ele 

ressaltou ainda que desperdício 
e corrupção são problemas que 
não têm a ver com carga tribu-
tária, que ainda assim pode ser 
reduzida.

– Olhar para reduzir a carga 
é olhar para a despesa. e toda 
despesa tem pai e mãe, não 
é órfã. se alguém cortar uma 
despesa, diz: “essa aí não, corta 
aquela que é melhor”. essa com-
plexidade natural faz com que 

seja difícil reduzir 
a carga tributária, 
não é coisa trivial – 
afi rmou.

O consultor ob-
servou ainda que 
a carga tributária 
nos estados Unidos 
é inferior à brasi-
leira porque lá as 
despesas são efe-

tuadas pelo contribuinte com 
extraordinárias oportunidades 
de deduções. 

– O que você gastar pode ser 
deduzido no imposto de renda. 
Claro que a carga tributária vai 
diminuir, mas não a renda pes-
soal disponível.

Lógica
everardo Maciel disse que 

toda reforma “é fascinante” 
porque vai trazer algo melhor 
do que aquilo que se tem hoje. 
assinalou que a reforma tribu-
tária, de conceito atemporal, 
é explicada pela “lógica das 
expectativas”, a qual não se 
explica de imediato.

ele observou que não existe 

unanimidade sobre o tema e 
que as reformas e sistemas resul-
tam de tensões políticas, sendo 
aprovados pelo Parlamento, 
que é a “Casa da política e dos 
confl itos”.

– Todo sistema é, por defi ni-
ção, imperfeito. e isso explica a 
lógica da expectativa da refor-
ma, que com o tempo se torna 
obsoleta – disse.

entre as questões básicas que 
envolvem a reforma tributá-
ria, everardo Maciel disse que 
a primeira diz respeito ao 
embate entre os realistas e os 
fundamentalistas, que existe 
o tempo inteiro. a segunda é 
a abrangência da reforma, se 
ela vai ser feita a partir de um 
remendo ou de uma reforma, 
realmente.

– Todas as vezes que amplia-
mos o espectro de uma reforma 
maximizamos as tensões po-
líticas, o que inevitavelmente 
resulta em impasse – afi rmou.

Um erro grosseiro quando 
se trata da reforma, segundo 
everardo Maciel, é confundir o 
tratamento da carga tributária 
com matéria de federalismo 
fi scal e qualidade do sistema.

– se entrou federalismo fi scal, 
acabou o resto. no Congresso, 
toda vez que se discutiu algo 
como mudança no FPM [Fundo 
de Participação dos Municípios] 
teve impasse. e isso é natural, 
tem apelo político, que é mais 
poderoso que qualquer outro 
– afirmou o ex-secretário da 
receita Federal.

O projeto de lei complemen-
tar que amplia os limites do 
simples nacional, encaminha-
do ontem ao Congresso pela 
presidente dilma rousseff, foi 
elogiado pelo senador José 
Pimentel (PT-Ce). ele afi rmou 
que a medida fortalece o setor 
de micro e pequenas empresas, 
incentivando a geração de 
emprego e o crescimento eco-
nômico do país.

Os novos patamares de fatu-
ramento do programa são os se-
guintes: mínimo de r$ 180 mil e 
máximo de r$ 3,6 milhões para 
empresas (antes eram r$ 120 
mil e r$ 2,4 milhões); e teto de 
r$ 60 mil, em vez dos r$ 36 mil 
anteriores, para empreendedo-
res individuais.

Pimentel lembrou que, em 
2010, o país gerou 2,5 milhões 
empregos, 80% em empresas 
com até 99 empregados.

a senadora Marta suplicy 
(PT-sP) comemorou ontem o 
acordo entre o governo e a 
Frente Parlamentar Mista da 
Micro e Pequena empresa sobre 
a ampliação dos projeto de lei 
complementar que amplia o 
enquadramento no simples. Os 
5 milhões de micro e pequenas 
empresas inscritas no simples, 
ressaltou Marta, respondem por 
20% do produto interno bruto 
(Pib) e 57% da geração de em-
pregos com carteira assinada. 

Pelo projeto, o enquadramen-
to de microempresas passa do 
faturamento anual de r$ 240 
mil para r$ 360 mil. Para per-
quenas empresas, o limite será 
de r$ 3,6 milhões.

– serão cerca de r$ 6 bilhões 
em redução de tributos, mas ha-
verá a inclusão de 500 mil novas 
empresas e a formalização de 
muitas mais – disse a senadora.

O senador eduardo suplicy 
(PT-sP) pediu em Plenário uma 
maior atenção da Câmara na 
discussão do Projeto de decreto 
legislativo 214/11, do deputado 
ricardo berzoini (PT-sP), que 
reduz as funções dos correspon-
dentes bancários. 

O projeto, em análise na Co-
missão de Finanças e Tributação 
da Câmara, tem como justifi cati-
va o fato de que os bancos usam 
os correspondentes (verdadeiras 
fi liais de agências, na avaliação 
do autor do projeto) para eco-
nomizar em mão de obra, uma 

vez que esses trabalhadores não 
são considerados bancários.

suplicy destacou a impor-
tância dos correspondentes 
bancários em regiões com popu-
lação de baixa renda, que não 
contam com agências e depen-
dem, muitas vezes, de bancos 
comunitários.

Suplicy defende 
correspondentes 
bancários

Suplicy pede cuidado na análise de 
projeto em tramitação na Câmara

Marta comemora
formalização de
pequenas empresas

Segundo Marta, pelo menos 500 mil 
empresas serão incluídas no programa 

Pimentel destaca 
incentivo à geração 
de emprego

Pimentel: pequenas e micros são as 
que mais geram empregos no país

Projeto amplia em 50% limites 
para adesão ao Simples Nacional

Sarney defende incentivos para
as pequenas e microempresas

Ex-secretário da Receita avalia, em debate na Subcomissão de Avaliação do Sistema 
Tributário, que mudanças na cobrança de impostos sempre geraram tensões e impasses

Reforma tributária é desafio 
político, alerta Everardo

Everardo, ao lado de Aloysio 
Nunes (D), na Subcomissão 
Permanente de Avaliação do 
Sistema Tributário Nacional: se 
há gasto, é preciso ter receita

plicadas porque a 
vida fi cou complica-
da no mundo glo-
balizado, não que 
eu defenda a com-
plexidade. Tem que 
reduzir a comple-
xidade do sistema 
tributário, mas não 
somos diferentes do 

Para Everardo, 
carga tributária 
é elevada porque 
país optou pelo 
Estado do bem-
estar social

O brasil enfrenta quatro pro-
blemas “confl ituosos e inadiá-
veis” no campo tributário: os 
critérios de rateio dos fundos 
de Participação dos estados 
(FPe) e dos Municípios (FPM); 
os critérios de repartição dos 
royalties do petróleo; a guerra 
fi scal do iCMs; e o revisor das 
dívidas estaduais com a União.

em 2010, afi rmou everardo 
Maciel, o supremo Tribunal 
Federal (sTF) decidiu por una-
nimidade que os critérios de 
repartição dos fundos previstos 
na lei Complementar 62/89 são 
inconstitucionais. Pela decisão, 
as transferências serão suspen-
sas caso novos critérios não 
sejam estabelecidos até 31 de 
dezembro de 2012. everardo 
defende que nenhuma entida-

de possa ter perda nominal de 
recursos em virtude de qualquer 
critério, considerando que os 
atuais já geraram despesas e 
estas são infl exíveis. 

– Pensar “se não tiver recurso, 
a União banca” é comprar briga. 
as soluções devem se operar 
dentro do próprio fundo, não 
fora dele. Os critérios para rate-
ar o fundo têm que ser simples, 
não podem mudar todos os dias 
– afi rmou.

em relação aos royalties do 
petróleo, ele disse que “os cri-
térios atuais são políticos, legí-
timos, reais. não se busca teoria 
tributária para explicá-los”.

a adoção de novos crité-
rios seria ideal, disse everardo 
Maciel, desde que qualquer 
mudança não implique perda 

nominal para os atuais estados.
em relação à guerra fi scal do 

iCMs, everardo disse que ela 
ocorre em razão do descumpri-
mento da lei Complementar 
24/75, que vedava expressa-
mente a guerra fiscal. Para 
ele, a concessão de incentivos 
fiscais tem que ser aprovada 
por unanimidade pelo Conselho 
nacional de Política Fazendária 
(Confaz).

– O sTF recentemente decidiu 
por unanimidade que a guerra 
fi scal é inconstitucional. a dis-
cussão é se vai ter súmula vincu-
lante e quando vai ter, mas a de-
cisão não deixa a menor dúvida. 
O incentivo fi scal não é ilegal, 
mas a guerra fi scal – observou, 
sugerindo uma uniformização 
das alíquotas em 7% ou 9%. 

Para consultor, quatro problemas são inadiáveis
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a aParenTe esTaGnaçãO de 
cidades brasileiras de fronteira, 
em contraste com o dinamismo 
de cidades gêmeas localizadas 
em países vizinhos, foi apontada 
como exemplo de abandono 
pelo governo das amplas  regiões 
fronteiriças. a observação é de 
senadores que participaram on-
tem de audiência da subcomis-
são Permanente da amazônia e 
da Faixa de Fronteira.

além de problemas como o 
narcotráfico, disse o senador 
Valdir raupp (PMdb-rO), al-
gumas regiões sofrem com a 
concorrência comercial do outro 
lado da fronteira. a cidade de 
Guajará-Mirim (rO) está “em-
pobrecida”, relatou, enquanto 
na boliviana Guayaramerín os 
brasileiros movimentam o co-
mércio, em regime de free shop. 
da mesma forma, prosseguiu, a 
cidade uruguaia de rivera está 
mais “bonita e organizada” que 
a brasileira santana do livra-
mento, no rio Grande do sul.

a senadora ana amélia (PP-
rs), que presidiu a audiência 
pública a respeito do tema 
“desenvolvimento econômico 
e social na faixa de fronteira”, 
insistiu na necessidade de se 
compatibilizarem as regras para 

o funcionamento de free shops 
em toda a américa do sul.

Coordenadora dos Programas 
Macrorregionais do Ministério 
da integração nacional, Cláu-
dia Cybelle Freire disse aos 
senadores que tem recebido 
“muitas demandas” pela criação 
de zonas francas em cidades 
de fronteira, e alertou que a 
prioridade do governo é esti-
mular a formação de arranjos 
 produtivos locais.

em resposta ao senador blairo 
Maggi (Pr-MT), que demonstrou 
preocupação com o uso de recur-
sos da suframa, a representante 

da Zona Franca de Manaus, ana 
Maria Oliveira de souza, infor-
mou que a superintendência foi 
ameaçada de corte de energia 
há poucos dias, por falta de 
pagamento. O orçamento da su-
perintendência para 2012, disse 
ela, será de r$ 511 milhões, mas 
apenas r$ 125 milhões deverão 
ser efetivamente liberados, por 
causa do contingenciamento de 
recursos.

Também participou da audi-
ência o gerente executivo de 
Gestão de Programas Governa-
mentais do banco da amazônia, 
Oduval lobato neto.

presidência da sessão
a sessão de ontem do Senado Federal foi presidida por Marta Suplicy • João Durval • José Sarney • Wilson Santiago 
• Paulo Paim

* Licenciados

Além de problemas como o narcotráfico, algumas regiões sofrem com a concorrência 
comercial do outro lado da fronteira, alerta Valdir Raupp durante audiência pública

O banco do brasil vai instalar 
postos de atendimento em 14 
pelotões do exército instalados 
nas fronteiras com a Venezuela, 
bolívia, equador e Colômbia. 
Cinco deles já estão em fun-
cionamento. a medida irá be-
neficiar 6 mil soldados e 60 mil 
pessoas que moram no entorno 
desses pelotões.

Um dos objetivos é favorecer 
a circulação da moeda nacional 

nesses locais, cujo comércio 
hoje se dá à base da troca ou de 
moedas de outros países, devido 
à dificuldade de atendimento 
bancário, explicou Wagner de 
siqueira Pinto, gerente execu-
tivo da Unidade de desenvol-
vimento sustentável do banco.

na audiência pública da sub-
comissão Permanente da ama-
zônia e da Faixa de Fronteira, 
siqueira Pinto informou que a 

instituição mantém três corres-
pondentes fluviais no amazonas 
e um no Pará, responsáveis pelo 
atendimento a 58 comunidades 
ribeirinhas de 38 municípios. Já 
a Caixa econômica Federal tem 
uma agência inteira dentro 
de um barco, informou Maria 
letícia de Paula Macedo, ge-
rente nacional de estratégia de 
relacionamento internacional 
da instituição. 

Geovani borges (PMdb-aP) 
ressaltou ontem que o progra-
ma Ciência sem Fronteiras, lan-
çado pelo governo federal no 
fim de julho, dá a estudantes e 
pesquisadores a oportunidade 
de aperfeiçoar conhecimentos 
fora do país.

ele considerou “razoável e 
exequível” a meta de 75 mil 
bolsas da graduação ao pós- 

doutorado até 2014. Uma 
campanha sensibiliza empre-
sas para oferecerem outras 25 
mil bolsas, e muitas já acena-
ram positivamente, segundo 
o senador. as prioridades são 
as áreas de engenharia, bio-
logia, informática, medicina 
e tecnologia, apontadas por 
Geovani como fundamentais 
para a economia.

Senadores apontam abandono 
de cidades em área fronteiriça

a cada dois minutos cinco 
mulheres são agredidas no 
brasil, destacou o senador 
Paulo Paim (PT-rs), citando 
estudos da Fundação Perseu 
abramo. Os dados foram 
divulgados em seminário do 
Ministério de Justiça sobre 
os cinco anos da lei Maria da 
Penha (lei 11.340/06).  

O senador também assina-

lou que 9 de agosto é o dia 
internacional dos Povos indí-
genas, instituído pela OnU em 
1995. a Funai estima 512 mil 
indígenas no país, distribuídos 
em aldeias de 225 etnias e 180 
línguas diferentes. 

– Como seria bom que eu 
estivesse dizendo que foi 
aprovado o estatuto dos Povos 
indígenas – afirmou. 

a senadora lídice da Mata  
(Psb-ba) cobrou solução para 
a situação da baiana rosenilda 
barbosa, ouvida ontem pela 
CPi. ela anunciou que irá pedir 
audiência conjunta do Minis-
tério das relações exteriores 
(Mre) e da secretaria de direi-
tos Humanos, do Ministério da 
Justiça, para que encontrem 
uma solução para o caso.

Como relatou a senadora, 
rosenilda alves caiu em um 
golpe: foi atraída para Portu-
gal, onde receberia emprego 
de uma portuguesa que conhe-
cera no brasil. a patroa se pron-
tificou a cuidar das filhas de 
rosenilda enquanto estivesse 
no brasil renovando o visto de 
imigração. nesse meio tempo, a 
portuguesa entrou com pedido 
de adoção das crianças. desde 
então, rosenilda luta para rea-

ver a guarda das próprias filhas.
lídice relatou que, embora o 

ex-procurador-geral da bahia, 
lidivaldo brito, tenha entrado 
com recurso junto à suprema 
Corte portuguesa, rosenilda 
perdeu a ação na primeira e na 
segunda instâncias. lídice lem-
brou que o tráfico internacional 
de pessoas movimenta cerca de   
Us$  32    bilhões anuais.

Uma mãe foi separada dos 
seus filhos por cinco anos por-
que eles foram apropriados por 
uma pessoa estranha à família 
e levados para um país estran-
geiro. este foi apenas um dos 
casos relatados à CPi do Tráfico 
nacional e internacional de 
Pessoas, que esteve em salva-
dor até ontem.

a baiana rosenilda barbosa 
alves, 29 anos, contou seu 
drama (veja abaixo) no Centro 
de Cultura da Câmara Muni-
cipal de salvador diante das 
senadoras Vanessa Grazziotin 
(PCdob-aM), presidente da CPi; 
Marinor brito (PsOl-Pa), rela-
tora; e lídice da Mata (Psb-ba).

além do caso de rosenilda, a 
audiência pública da CPi contou 
com os relatos de quatro brasi-
leiras que vivem na espanha e 
que passaram por diferentes ti-
pos de violência de gênero e de 
violações de direitos humanos, 

divulgados no dVd “europa, 
o conto que não se conta”, do 
Centro Humanitário de apoio 
à Mulher (Chame) e da associa-
ção de Prevenção, reinserção e 
atenção à Mulher Prostituída 
(apramp) da espanha.

Participaram ainda da CPi 
representantes do Centro de 
defesa da Criança e do adoles-
cente e da defensoria Pública, 
entre outros órgãos públicos e 
entidades ligadas à causa.

CPI ouve denúncia de tráfico 
de crianças para Portugal

Lídice pede que governo se 
mobilize em favor de brasileira

Vanessa Grazziotin, presidente da 
CPI: depoimentos contundentes

Lídice alerta que brasileira já perdeu 
na primeira e na segunda instâncias

Paim lamenta violência contra mulher Geovani Borges elogia bolsas no exterior

Banco do Brasil vai ampliar número de postos

Na audiência, Ana Maria, senadora Ana Amélia, Oduval Lobato e Cláudia Cybelle
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Os nomes dos desembarga-
dores Marco aurélio Gastaldi 
buzzi, do rio de Janeiro, e 
Marco aurélio bellizze Olivei-
ra, de santa Catarina, foram 
aprovados ontem pelo Plenário 
para o cargo de ministro do su-
perior Tribunal de Justiça (sTJ). 
a sabatina ocorreu no início da 
tarde, na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ), 
quando suas indicações foram 
aprovadas por unanimidade.

bellizze, 47 anos, ocupará a 
vaga do atual ministro do su-
premo Tribunal Federal (sTF) 
luiz Fux, e, em sua apresen-
tação aos senadores da CCJ, 
defendeu a harmonia entre os 
Poderes da república, numa 
menção indireta ao que se cos-
tuma chamar de judicialização 
da política. Também citou o 
pacto republicano e elogiou o 

Parlamento por sua intenção 
de tornar mais ágil a prestação 
jurisdicional à população, com a 
atualização dos códigos de Pro-
cesso Penal e de Processo Civil. 

Já Gastaldi buzzi, 53 anos, 
assumirá a vaga de Paulo Me-
dina, aposentado, e mostrou-
-se ativista dos serviços de 
conciliação, até como forma 
de desafogar o Judiciário. só o 
sTJ analisou, em 2010, 330 mil 
processos, e no mesmo ano, 
230 mil chegaram ao tribunal, 
observou buzzi. ele também foi 
defensor “radical e seco” de 
mais magistrados de carreira 
nos tribunais  superiores.

Debates
na sabatina, alguns sena-

dores os questionaram sobre 
a necessidade de dobrar o 
número de ministros do sTJ, 

atualmente em 33, para suprir 
a demanda, conforme proposta 
aventada no próprio Judiciário. 
Para ambos os indicados, é ne-
cessário partir para alternativas 
de desburocratização menos 
onerosas, como a criação dos 
juizados especiais e do inciden-
te de resolução das demandas 
repetitivas, previsto no novo 
Código de Processo Penal.

bellizze concordou com a 
 visão de que a lei Maria da 
Penha deve ser aplicada nas 
relações em que se constata a 
vulnerabilidade de um sujei-
to, independentemente de a 
união ser ou não entre homem 
e mulher e elogiou a sua apli-
cação, ainda que com alguns 
problemas. Quanto à corrup-
ção, afirmou que só diminuirá 
quando houver punição rápida 
e eficiente.

O programa bolsa Família 
deverá voltar a ser denominado 
bolsa escola, conforme proposta 
aprovada ontem pela Comissão 
de educação (Ce), em decisão 
terminativa. a matéria seguirá 
logo para exame da Câmara, se 
não houver recurso para vota-
ção no Plenário do senado.

O projeto (Pls 286/09) altera 
a lei 10.836/04, que mudou o 

nome do programa bolsa es-
cola, instituído no governo de 
Fernando Henrique, para pro-
grama bolsa Família, a partir de 
2004, no governo de luiz inácio 
lula da silva.

segundo o autor da proposta, 
Cristovam buarque (PdT-dF), ao 
substituir o nome “escola” por 
“família”, o programa retira a 
ênfase educacional que vincu-

la a remuneração ao processo 
 educacional de suas crianças.

em seu relatório, Paulo bauer 
(Psdb-sC) lembra que o bolsa 
escola inspirou-se em iniciativas 
pioneiras, entre as quais a exe-
cutada pelo próprio Cristovam 
buarque, quando governador 
do distrito Federal.

a Ce também aprovou on-
tem, em decisão terminativa, 
outras propostas. entre elas, 
estão a que inscreve o nome 
de domingos Martins no livro 
dos heróis da pátria, deposita-
do no Panteão da Pátria e da 
liberdade Tancredo neves (PlC 
195/09), e as que conferem aos 
municípios de barretos (sP) o 
título de Capital nacional do 
rodeio (PlC 269/09) e de sorriso 
(MT) o título de Capital nacional 
do agronegócio (Pls 128/10).

segue para a Câmara dos 
deputados projeto que inclui 
a formação de profissionais de 
educação em nível médio e su-
perior como um dos objetivos 
dos institutos federais de edu-
cação, Ciência e Tecnologia.

O Projeto de lei do senado 
235/10, de autoria da então 
senadora Fátima Cleide, foi 

aprovado ontem pela Comis-
são de educação, Cultura e 
esporte (Ce) e prevê a oferta de 
cursos superiores de tecnologia 
em processos escolares para 
profissionais conhecidos como 
“funcionários de escolas”, des-
de que portadores de diploma 
de curso técnico ou superior 
em área pedagógica ou afim.

a reCeiTa Federal do brasil 
(rFb) poderá ser obrigada a 
comunicar formalmente ao 
contribuinte pessoa física que 
cair na malha fina o motivo 
de retenção de sua declaração 
de imposto de renda (ir) e o 
prazo para esclarecer ou reti-
ficar dados.

O projeto (Pls 493/08), de 
autoria do então senador 
raimundo Colombo, recebeu 
relatório pela aprovação de 
benedito de lira (PP-al) e visa 
evitar que a receita multe o 
contribuinte antes de infor-
má- lo oficialmente da malha 
fina. Também determina que 
seja concedido prazo ao con-
tribuinte para responder aos 
questionamentos relativos à 
sua declaração.

O relator explica que, nos 
casos em que “houver infra-
ção claramente demonstrada, 
com os elementos probatórios 
necessários ao lançamento”, 

a legislação em vigor permite 
à receita lançar multas e só 
posteriormente comunicar 
ao contribuinte. benedito de 
lira considera esse um proce-
dimento incorreto e defende 
a aprovação do Pls 493/08, 
para obrigar a rFb a comunicar 
o contribuinte e dar a ele o 
direito de explicação antes do 
lançamento de multas.

O relator lembra que a re-
ceita Federal utiliza moderno 
sistema de informação, permi-
tindo cruzamento de grande 
número de dados e detecção 
imediata de falhas nas declara-
ções. no entanto, ele considera 
que “a maior parte dos erros 
detectados ocorre por desa-
tenção ou desconhecimento”, 
motivo pelo qual entende 
ser necessária a exigência de 
comunicação, para que o con-
tribuinte possa prestar esclare-
cimentos ou fazer retificações 
antes de ser multado.

Passageiro de voo cancelado 
poderá ter direito a receber 
valor correspondente ao da 
tarifa cheia do bilhete, além 
do reembolso da passagem 
já paga. a medida consta 
de projeto aprovado ontem 
pela Comissão de assuntos 
 econômicos (Cae). 

O texto ainda será votado 
na Comissão de Meio ambien-
te, defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle (CMa) 
e, em decisão terminativa, na 
Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ).

de autoria de Ângela Portela 

(PT-rr), o projeto (Pls 278/11) 
altera o Código brasileiro de 
aeronáutica para ampliar as 
normas de proteção dos direi-
tos dos usuários do transporte 
aéreo no brasil.

luiz Henrique (PMdb-sC), 
que leu o voto favorável do re-
lator, roberto requião (PMdb-
Pr), lembrou serem recorrentes 
situações de cancelamento de 
voo “sem nenhuma sanção, 
sem nenhuma explicação”. O 
presidente da comissão, del-
cídio do amaral (PT-Ms), tam-
bém ressaltou a importância 
da proposta.

Para buscar entendimento em torno do Pls 
89/07, que torna obrigatória a reserva de 5% 
do lucro líquido das empresas no ano anterior 
para distribuição aos trabalhadores no ano 
seguinte, o relator, Cyro Miranda (Psdb-GO), 
retirou a matéria da pauta da reunião de on-
tem da Comissão de assuntos econômicos (Cae) 
e deverá apresentar novo voto na próxima 
semana.

a proposta, de Paulo Paim (PT-rs), determi-
na que sejam reservados 5% do lucro líquido 
das empresas, os quais serão distribuídos aos 
trabalhadores se, até o dia 30 de junho do 
ano seguinte, ainda não houver acordo entre 
empregador e empregados sobre critérios de 
participação.

O texto prevê que a distribuição dos 5% de 
lucro seja feita no mês de julho de cada ano. 
Para empresas que, por mais de dois anos, se 
negarem a fixar, em negociação coletiva, a 
participação dos trabalhadores nos lucros e 
resultados, a proposta determina a suspensão 
de concessão de financiamentos públicos.

Os caixas eletrônicos de bancos deverão ser 
equipados com sistema braile ou de comunica-
ção por voz, conforme projeto aprovado ontem 
pela Cae e enviado para decisão terminativa 
na Comissão de direitos Humanos e legislação 
Participativa (CdH).

de acordo com a Pls 129/07, os bancos, no 
prazo de um ano a partir da vigência da lei, 
serão obrigados a facilitar o acesso operacional 
dos clientes com deficiência visual a todos os 
serviços oferecidos aos demais clientes.

O autor, alvaro dias (Psdb-Pr), fundamenta 
o projeto no direito das pessoas à informação, 
assegurado pela Constituição, bem como na ne-
cessidade de se adotarem medidas que possam 
concretizar o princípio da igualdade real e con-
creta entre as pessoas, para além da igualdade 
formal perante a lei.

em relatório favorável ao Pls 129/07, Casildo 
Maldaner (PMdb-sC) observou que há hoje, de 
acordo com o instituto brasileiro de Geografia e 
estatística (ibGe), 16,6 milhões de pessoas com 
deficiência visual no brasil.

Relator de projeto acredita que a maioria dos erros na 
declaração ocorre por desatenção ou desconhecimento

Senado aprova dois novos ministros para o STJ

Receita pode ter 
que avisar sobre 
malha fina do IR 
antes de multar

Plenário aprovou as indicações presidenciais à tarde, depois que os dois candidatos foram sabatinados na CCJ

Projeto propõe reembolso  
em dobro por voo cancelado

Luiz Henrique: “Cancelamento é situação recorrente, sem nenhuma sanção”

CAE busca acordo sobre 
participação nos lucros

Aprovado uso de braile ou 
voz nos caixas eletrônicos

Institutos federais terão cursos 
para profissionais de educação

Bolsa Família deve voltar a se chamar Bolsa Escola

Presidida por Requião, CE aprovou várias proposições em decisão terminativa
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a COMissãO de desenvol-
vimento regional e Turismo 
(Cdr) aprovou ontem projeto 
de lei que permite a aplicação, 
na região norte, de percentual 
de álcool à gasolina inferior ao 
aplicado no restante do país. O 
projeto seguirá para a Comissão 
de Meio ambiente, defesa do 
Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMa), para decisão 
terminativa.

atualmente, por força da Me-
dida Provisória 532/11, em análi-
se na Câmara dos deputados, o 
percentual obrigatório de 22% 
pode ser elevado ou reduzido 
pelo Poder executivo nos limites 
entre 18% e 25%.

segundo o Pls 51/11, do 
senador Mozarildo Cavalcanti 
(PTb-rr), o álcool produzido 
no nordeste e no sudeste che-
ga muito caro à região norte 
em virtude das dificuldades de 
logística. além disso, o senador 

considera necessário adequar 
o percentual da região norte 
ao da Venezuela, que aplica 
percentuais mínimos inferiores 
aos exigidos no brasil, já que 
estados como roraima podem 
importar o combustível do país 
vizinho.

Para a relatora, senadora 

ana amélia (PP-rs), o teor de 
álcool adicionado à gasolina 
pode não constituir um fator 
de elevação de custo no sudeste 
ou no nordeste, regiões produ-
toras do combustível, mas leva 
a aumentos de custo no norte, 
região não produtora, devido 
aos altos custos de transporte.

a proposta de criação de 
uma zona de processamento de 
exportação (ZPe) em Corumbá 
(Ms), apresentada pelo senador 
delcídio do amaral (PT-Ms), foi 
aprovada pela Cdr e enviada ao 
exame da Comissão de assuntos 
econômicos (Cae), para decisão 
terminativa.

as ZPes são áreas de livre co-
mércio nas quais as indústrias 
destinam a maior parte de sua 
produção para o mercado ex-

terno, tendo como benefícios, 
além de vantagens de caráter 
administrativo, a isenção de 
tributos. além disso, há a liber-
dade cambial, o que significa 
que as empresas não têm de 
converter em reais o produto 
de suas exportações. 

O relator, Vital do rêgo 
(PMdb-Pb), assinala que votar 
sob o ponto de vista do turismo 
e do desenvolvimento regional 
“é fácil”. O verdadeiro desafio, 

segundo ele, será na Cae. 
– O governo não tem facilita-

do. Há fortes restrições por força 
da renúncia fiscal – advertiu.

a Cdr também rejeitou o Pls 
16/10, do ex-senador Marconi 
Perillo, que previa que a União 
assumisse resíduos de contratos 
de financiamento firmados no 
âmbito do sistema Financeiro 
da Habitação sem a cobertura 
do Fundo de Compensação de 
Variações salariais (FCVs). 

Gasolina da região Norte 
poderá ter menos álcool

Proposta de criar ZPE em Corumbá é aprovada

Benedito de Lira (E), ao lado do senador Vital do Rêgo, preside reunião da CDR

Mozarildo Cavalcanti, que apresentou projeto aprovado pela CDR, diz que álcool chega 
muito caro ao Norte. Percentual obrigatório é de 22%, mas governo pode fixar redução

despesas orçamentárias destinadas a ações 
ambientais devem ser protegidas contra os blo-
queios que o governo adota quando necessita 
reduzir gastos para cumprir as metas fiscais. 
Projeto com essa finalidade (Pls 21/11 – Com-
plementar), de iniciativa da senadora lídice da 
Mata (Psb-ba), foi aprovado ontem pela Comis-
são de Meio ambiente, defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle (CMa).

– não se podem fazer ou realizar investimentos 
de longo prazo quando, a cada trimestre, existe a 
ameaça de os recursos serem parcial ou totalmen-
te congelados – afirmou o senador antonio Car-
los Valadares (Psb-se), ao defender a proposta.

O relator do projeto de reforma do Código 
Florestal (PlC 30/11) na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ), senador luiz 
Henrique (PMdb-sC), acredita que em 15 dias 
poderá apresentar seu voto aos integrantes do 
colegiado. ele vai pedir ao presidente da CCJ, 
eunício Oliveira (PMdb-Ce), a inclusão do proje-
to na pauta do dia 24.

luiz Henrique informou que está analisando 
as 25 emendas apresentadas ao texto, 17 das 
quais do senador lindbergh Farias (PT-rJ), três 
de Valdir raupp (PMdb-rO), duas de Flexa 
ribeiro (Psdb-Pa), duas de Francisco dornelles 
(PP-rJ) e uma de acir Gurgacz (PdT-rO).

O senador Paulo davim (PV-
rn) saudou a passagem dos 510 
anos da chegada dos primei-
ros navios portugueses ao rio 
Grande do norte, comemorada 
oficialmente em 7 de agosto.

davim citou potiguares ilus-

tres, como o índio Poty; a po-
etisa auta de souza; o mestre 
Câmara Cascudo; o ex-presi-
dente da república Café Filho; 
Celina Guimarães, considerada 
a primeira mulher a alistar-se 
como eleitora no brasil; alzira 

soriano, a primeira mulher a ser 
eleita prefeita no brasil; e nísia 
Floresta, educadora e pioneira 
feminista.

O parlamentar afirmou que 
o estado tem vocação para o 
turismo, com atrativos naturais, 

gastronômicos e religiosos.
– O meu rio Grande do norte 

desponta também como uma 
das grandes promessas na pro-
dução de energia limpa, eólica 
e solar, por termos sol o ano in-
teiro e ventos favoráveis – disse.

em debate na terceira edição do 
programa assunto de estado, trans-
mitido pela TV e pela rádio senado 
na noite de segunda-feira, os três 
senadores do acre discutiram o tema 
da integração da amazônia. entre as 
questões tratadas por anibal diniz 

(PT), Jorge Viana (PT) e sérgio Petecão 
(PMn), destacaram-se alternativas 
para o desenvolvimento, segurança 
das fronteiras, fuso horário e distri-
buição dos royalties do petróleo.

Os senadores destacaram o pro-
gresso verificado em seu estado em 

anos recentes, o que levou a menor 
dependência de repasses federais, 
mas lembraram a necessidade de bus-
car alternativas ao extrativismo para 
a geração de empregos. ressaltaram 
ainda a persistência de problemas de 
segurança pública.

Davim celebra os 510 anos da chegada dos portugueses ao RN

Senadores debatem alternativas econômicas para o Acre

Ações ambientais imunes 
a bloqueio de recursos

Código Florestal pode
ser votado dia 24 na CCJ

O senador rodrigo rollem-
berg (Psb-dF) manifestou pre-
ocupação com a possibilidade 
de uma empresa construir um 
centro comercial em região de 
brasília onde há nascentes de 
água. segundo rollemberg, a 
construtora comprou a área, 
na asa norte, na região do 
parque Olhos d’Água, a partir 
de licitação realizada pela Com-
panhia imobiliária de brasília 
(Terracap). 

rodrigo rollemberg elogiou 
a população da cidade, que se 
mobilizou para tentar impedir a 
construção. O parlamentar con-
tou que foi criada uma página 
no Facebook para congregar 
aqueles que se opõem à constru-
ção. de acordo com o senador, 
a página sOs Olhos d’água já 
conta com 5 mil membros.

– Tenho certeza de que o go-
vernador agnelo Queiroz será 
sensível ao pleito – disse.

O leilão para oferta da li-
nha de transmissão de energia 
elétrica a ser construída entre 
Manaus e boa Vista está pre-
visto para setembro. a obra 
possibilitará a conexão desses 
estados ao sistema integrado 
nacional, reduzindo, assim, 
os custos de fornecimento de 
energia. O investimento é de  
r$ 1 bilhão. 

Ângela Portela (PT-rr) expli-
cou que a linha entre boa Vista 
e a subestação Vila equador, no 
município de rorainópolis (rr), 
será conectada a outra linha, em 
construção, entre a hidrelétrica 
de Tucuruí (Pa) e as cidades de 
Macapá e Manaus. 

– a linha Manaus–boa  Vista 
trará forte impulso para a 
 economia do estado de rorai-
ma – afirmou. 

O assassinato de dois prefei-
tos e de um jornalista em Mato 
Grosso nos últimos 20 dias levou 
o senador Jayme Campos (deM-
MT) a fazer um apelo ontem 
para que o governo do estado e 
a polícia civil voltem a negociar 
o fim da greve da corporação. 
O senador informou que os pre-
feitos matogrossenses fizeram 
ontem uma manifestação em 
Cuiabá, pedindo mais segurança 
para concluírem seus mandatos, 
assustados com a morte dos dois 
colegas.

– esses bandidos atingiram 
a soberania de nossa comuni-
dade, ferindo nossa autode-
terminação, nossa confiança e 
nossa imagem perante a nação. 
lançaram nossa região a um 
estado profundo de tristeza e 
luto – lamentou o senador.

depois de a presidente dilma 
rousseff encaminhar ao Con-
gresso nacional, pela manhã, a 
proposta de ampliação do teto 
de faturamento anual para em-
presas participantes do simples 
nacional, a senadora ana amé-
lia (PP-rs) cobrou do governo a 
aprovação de outro projeto, o 
Pls 467/08 – Complementar, da 
ex-senadora ideli salvatti, que 
inclui novas categorias profis-
sionais entre as beneficiadas 
com a simplificação de tributos 
prevista no simples. a proposta 
consta da ordem do dia do se-
nado, sem acordo para votação.

segundo a senadora, um 
acerto político para aprovação 
da proposta havia sido feito 
pelas lideranças, mas não foi 
cumprido porque o Ministério 
da Fazenda considera que a 
inclusão de novas categorias no 
programa é um risco à arrecada-
ção do governo.

Ângela comemora 
leilão de linha 
de transmissão

Ângela Portela: forte impulso regional

Jayme Campos: estado assustado

Rollemberg teme 
destruição de 
nascentes no DF

Ana Amélia quer 
novas categorias 
no Simples

Jayme Campos 
pede fim da 
insegurança em MT

Sérgio Petecão (E), Anibal 
Diniz e Jorge Viana durante  
programa na TV Senado

An
a V

olp
e/

Se
na

do
 Fe

de
ral

Mo
rei

ra 
Ma

riz
/S

en
ad

o F
ed

era
l

Wa
lde

mi
r B

arr
eto

/S
en

ad
o F

ed
era

l

Wa
lde

mi
r B

arr
eto

/S
en

ad
o F

ed
era

l

An
a V

olp
e/

Se
na

do
 Fe

de
ral


